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Com pedido de arquivamento.
ACORDAM os Juízes do Tribunal Marítimo, por unanimi-

dade: a) quanto à natureza e extensão do fato da navegação: queda na
água e morte de passageiro a bordo da embarcação "DHUDHUDIO"
atracada no Porto do Palmeiraço, Belém, PA, sem registro de danos
materiais e nem ambientais; b) quanto à causa determinante: não
apurada com a devida precisão; e c) decisão: julgar o fato da na-
vegação capitulado no art. 15, alínea "e", da Lei nº 2.180/54, como de
origem desconhecida, mandando arquivar os Autos, conforme a pro-
moção da PEM. Oficiar à Capitania dos Portos da Amazônia Oriental,
agente local da Autoridade Marítima, a infração ao art. 15, da Lei nº
8.374/91, cometida pelo proprietário do B/M "DHUDHUDIO". Pu-
blique-se. Comunique-se. Registre-se. Rio de Janeiro, RJ, em 13 de
junho de 2013.

Proc. no 2 5 . 8 4 1 / 2 0 11
Relator: Juiz Geraldo de Almeida Padilha
EMENTA: L/M "DIAMANTINA". Colisão da embarcação

com banco de areia, provocando empeno do eixo propulsor, sem
danos pessoais ou ambientais. Erro de navegação. Imprudência. Con-
denação.

Autora: A Procuradoria.
Representado; João Lucas Sousa (Mestre), Revel.
ACORDAM os Juízes do Tribunal Marítimo, por unanimi-

dade: a) quanto à natureza e extensão do acidente da navegação:
colisão da embarcação com banco de areia, provocando empeno do
eixo propulsor, sem danos pessoais ou ambientais; b) quanto à causa
determinante: erro de navegação; e c) decisão: julgar o acidente da
navegação previsto no art. 14, alínea "a", da Lei nº 2.180/54, como
decorrente de imprudência, condenando o Sr. João Lucas Sousa à
pena de repreensão, de acordo com o art. 121, inciso I, da Lei nº
2.180/54, com a redação dada pela Lei nº 8.969/94 e ao pagamento
das custas processuais. Oficiar à Capitania dos Portos do Maranhão,
agente local da Autoridade Marítima, as infrações ao RLESTA, art.
11, inciso I e art. 22, inciso II, cometidas pelo MNC João Lucas
Sousa, e as infrações ao RLESTA art. 11 e art. 23, inciso VIII, este
último, c/c art. 8º, inciso I e art. 34, inciso I, da LESTA, cometidas
pela empresa Navegações Pericumã Ltda. Publique-se. Comunique-
se. Registre-se. Rio de Janeiro, RJ, em 16 de maiio de 2013.

Proc. no 27.582/2012
Relator: Juiz Geraldo de Almeida Padilha
EMENTA: L/M "BARBARIDADE III". Perda de tração do

motor de propulsão de lancha de esporte e recreio, provocando parada
repentina no deslocamento da referida embarcação, sem ocorrência de
danos pessoais ou poluição ambiental. Não apurada com a devida
precisão. Infração à Lei nº 8.374/91. Arquivamento.

Com pedido de arquivamento.
ACORDAM os Juízes do Tribunal Marítimo, por unanimi-

dade: a) quanto à natureza e extensão do acidente da navegação:
perda de tração do motor de propulsão de lancha de esporte e recreio,
provocando parada repentina no deslocamento da referida embar-
cação, sem ocorrência de danos pessoais ou poluição ambiental; b)
quanto à causa determinante: não apurada com a devida precisão; e c)
decisão: julgar o acidente da navegação, previsto no art. 14, alínea
"b", da Lei nº 2.180/54, como de origem indeterminada, mandando
arquivar os autos, conforme promoção da PEM. Oficiar à Capitania
dos Portos do Paraná, agente local da Autoridade Marítima, a in-
fração à Lei nº 8.374/91, art. 15 (não apresentação de bilhete de
seguro obrigatório DPEM em vigor na data do acidente) cometida
pelo proprietário da L/M "BARBARIDADE III", Jonas Moises. Pu-
blique-se. Comunique-se. Registre-se. Rio de Janeiro, RJ, em 13 de
junho de 2013.

Em 6 de setembro de 2013.

Ministério da Educação
.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE

PORTARIAS DE 5 DE SETEMBRO DE 2013

A Reitora da Fundação Universidade Federal de Ciências da
Saúde de Porto Alegre, no uso das atribuições que lhe conferem o
Decreto de 14/03/2013, publicado no DOU de 15/03/2013, resolve:

No- 561 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Pú-
blico para Provimento do Cargo de Professor de Magistério Superior,
Classe A, denominação Adjunto A, do Departamento de Pediatria,
instituído pelo Edital nº 22, de 06/06/2013, publicado no DOU de
07/06/2013, na área de conhecimento, regime de trabalho e número
de vagas abaixo especificadas:
Área de conhecimento: Gastropediatria
Regime de trabalho: 20 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final
1º - Cristina Helena Targa Ferreira - 9,56
2º - José Vicente Noronha Spolidoro - 8,03

No- 562 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Pú-
blico para Provimento do Cargo de Professor de Magistério Superior,
Classe A, denominação Adjunto A, do Departamento de Educação e
Informação em Saúde, instituído pelo Edital nº 22, de 06/06/2013,
publicado no DOU de 07/06/2013, na área de conhecimento, regime
de trabalho e número de vagas abaixo especificadas:
Área de conhecimento: Espanhol
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final
Não houve candidatos classificados

No- 563 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Pú-
blico para Provimento do Cargo de Professor de Magistério Superior,
Classe A, denominação Adjunto A, do Departamento de Ciências
Básicas da Saúde, instituído pelo Edital nº 22, de 06/06/2013, pu-
blicado no DOU de 07/06/2013, na área de conhecimento, regime de
trabalho e número de vagas abaixo especificadas:
Área de conhecimento: Parasitologia e Micologia
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final
1º - Andreza Francisco Martins - 8,60
2º - Helena Schirmer - 8,20
3º - Cecília Bittencourt Severo - 7,58
4º - Leandro Reus Rodrigues Perez - 7,25
5º - Aline Ghelen Dall Bello - 6,38

Os demais candidatos não obtiveram média mínima para
classificação

No- 564 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Pú-
blico para Provimento do Cargo de Professor de Magistério Superior,
Classe A, denominação Adjunto A, do Departamento de Ciências
Básicas da Saúde, instituído pelo Edital nº 26, de 25/06/2013, pu-
blicado no DOU de 26/06/2013, na área de conhecimento, regime de
trabalho e número de vagas abaixo especificadas:
Área de conhecimento: Modelagem Molecular
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final
1º - Rafael Andrade Caceres - 7,38

Os demais candidatos não obtiveram média mínima para
classificação

MIRIAM DA COSTA OLIVEIRA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PIAUÍ

ATO No- 1.676, DE 6 DE SETEMBRO DE 2013

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ,
no uso de suas atribuições legais, resolve:

No Ato da Reitoria n°. 1617/13, de 27.08.2013, referente à
Homologação do resultado final do Concurso Público de Provas e
Títulos, publicado no D.O.U de 29.08.2013, Seção 1, Página 11, onde
se lê: as Resoluções nº. 035/13 e 053/13-CAR; leia-se: a Resolução
nº. 035/13-CAD. (considerando o Processo nº. 23111.023588/2013-
41, à fl. 05).

JOSÉ ARIMATÉIA DANTAS LOPES

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO
DA EDUCAÇÃO

RESOLUÇÃO Nº 34, DE 6 DE SETEMBRO DE 2013

Destina recursos financeiros, nos moldes
operacionais e regulamentares do Programa
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), a es-
colas públicas municipais, estaduais e do
Distrito Federal, para assegurar que essas
realizem atividades de educação integral e
funcionem nos finais de semana, em con-
formidade com o Programa Mais Educa-
ção.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Constituição Federal de 1988.
Lei nº 8.069, de 13 de junho de 1990.
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Lei n.º 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.
Lei n.º 11.947, de 16 de junho de 2009.
Decreto nº 7.083, de 27 de janeiro de 2010.
Portaria Interministerial n.º 17, de 24 de abril de 2007, dos Mi-
nistérios da Educação, do Desenvolvimento Social e de Combate à
Fome, do Esporte e da Cultura.
Portaria Normativa Interministerial n.º 19, de 24 de abril de 2007, dos
Ministérios da Educação e do Esporte

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO
FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 7º, § 1º, da Lei
nº 5.537, de 21 de novembro de 1968, e pelo art. 14, incisos I e II, do
Anexo I do Decreto nº 7.691, de 2 de março de 2012, e pelos arts. 3º,
incisos I e II, e 6º, inciso IV, do Anexo da Resolução nº 31, de 30 de
setembro de 2003, neste ato representado pelo Secretário-Executivo
do Ministério da Educação, conforme deliberado na Reunião Ex-
traordinária do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de De-
senvolvimento da Educação, realizada no dia 31 de maio de 2012,
com fulcro no art. 4º, § 2º, do referenciado Decreto, e:

CONSIDERANDO a importância da escola como espaço no
qual a vivência democrática pode ser exercitada por meio de ati-
vidades educativas, lúdicas e recreativas;

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a ampliação
da jornada e espaços escolares para o mínimo de sete horas diárias,
em conformidade com o Programa Mais Educação, visando à im-
plementação da Educação Integral na rede pública de ensino com
atividades nas áreas de acompanhamento pedagógico, cultura, artes e
educação patrimonial, esporte e lazer, educação em direitos humanos,
ciências da natureza, educação ambiental e desenvolvimento susten-
tável, cultura digital, prevenção de doenças e promoção da saúde,
comunicação e uso de mídias, investigação no campo das ciências da

natureza, educação econômica/economia criativa; agroecologia; ini-
ciação científica e memória e história das comunidades tradicionais.

CONSIDERANDO a necessidade de construção de políticas
que contribuam para a garantia da oferta de educação de qualidade,
adequada ao modo de viver, pensar e produzir das populações iden-
tificadas com o campo - agricultores, criadores, extrativistas, pes-
cadores, ribeirinhos, caiçaras, quilombolas, seringueiros, dentre ou-
tros;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir metodologia
educativa que afirme o campo como o lugar onde vivem sujeitos de
direitos, com diferentes dinâmicas de trabalho, de cultura, de relações
sociais, e não apenas como um espaço que meramente reproduz os
valores do desenvolvimento urbano;

CONSIDERANDO a necessidade de estimular a promoção
de modelo de corresponsabilidade pela gestão do tempo educativo nos
municípios mediante ação intersetorial das áreas sociais, sob a co-
ordenação da escola, a fim de estruturar estratégias na busca do
desenvolvimento sustentável;

CONSIDERANDO a necessidade de estreitar a parceria en-
tre escola e comunidade ocupando criativamente o espaço escolar nos
finais de semana com atividades educativas, culturais, esportivas e de
qualificação para o trabalho/geração de renda;

CONSIDERANDO a necessidade de articulação dos pro-
gramas estratégicos do governo, na perspectiva de construir processos
educativos que envolvam diferentes atores sociais;

CONSIDERANDO que o art. 217 da Constituição Federal
confere ao Estado o dever de fomentar práticas desportivas como
direito da cada cidadão, reforçando o compromisso de democratizar o
acesso às atividades esportivas como parte de formação integral de
crianças, adolescentes e jovens;

CONSIDERANDO que o art. 34 da Lei 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
(LDB), determina a progressiva ampliação do período de perma-
nência na escola;

CONSIDERANDO que o art. 27 da LDB prevê a promoção
do desporto educacional e o apoio às práticas desportivas não formais
enquanto diretrizes para os conteúdos curriculares;

CONSIDERANDO que o § 2º do art. 26 da LDB prevê que
o ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, cons-
tituirá componente curricular obrigatório nos diversos níveis da edu-
cação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos
alunos; e

CONSIDERANDO que o § 6º do art. 26 da LDB prevê que
a música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do
componente curricular de que trata o § 2º desse artigo.

CONSIDERANDO o propósito de intensificar as ações re-
cíprocas, promovidas pelo Brasil e países fronteiriços, voltadas à
expansão da oferta e melhoria da qualidade do ensino bilíngue em
escolas situadas nas respectivas faixas limítrofes;

RESOLVE "AD REFERENDUM":
Art. 1º Destinar recursos financeiros para cobertura de des-

pesas de custeio e capital, nos moldes operacionais e regulamentares
do Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) a escolas públicas
municipais, estaduais e do Distrito Federal que possuam alunos ma-
triculados no ensino fundamental regular registrados no censo escolar
do ano anterior ao do repasse, por intermédio de suas Unidades
Executoras Próprias (UEx), a fim de assegurar que as referidas es-
colas realizem atividades de educação integral, de forma a compor
jornada escolar de, no mínimo, 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e
cinco) horas semanais, e funcionem nos finais de semana.

Parágrafo único. Os recursos financeiros de que trata o caput
serão liberados em favor das escolas nele referidas selecionadas pela
Secretaria de Educação Básica do Ministério da Educação
(SEB/MEC), de acordo com os critérios de atendimento do Programa
Mais Educação vigentes no ano do repasse, e ratificadas pelas pre-
feituras municipais e secretarias distrital e estaduais de educação às
quais se vinculem.

Art. 2º As UEx representativas das escolas a que se refere o
artigo anterior, para serem contempladas com recursos destinados à
implementação do Programa Mais Educação, deverão preencher e
encaminhar, por meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Exe-
cução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC), às prefeituras
municipais ou secretarias distrital e estaduais de educação (Entidades
Executoras - EEx) às quais estejam vinculadas, o Plano de Aten-
dimento da Escola com a indicação das atividades a serem desen-
volvidas com os alunos.

§ 1º As UEx que não tenham acesso à internet deverão
solicitar à EEx à qual se vinculam o modelo de Plano de Atendimento
da Escola referido no caput deste artigo, preenchê-lo e devolvê-lo à
EEx, que se encarregará de processar as informações nele contidas.

§ 2º As EEx consolidarão os dados contidos nos Planos de
Atendimento da Escola ao gerar, via SIMEC, o Plano de Atendimento
Geral Consolidado, constituindo esse procedimento a adesão ao Pro-
grama Mais Educação, que é condição para a liberação dos recursos
previstos no caput do artigo anterior.

§ 3º O encaminhamento, ao FNDE, pela SEB/MEC, por
intermédio de Serviço de Internet (Web Service), da relação nominal
das escolas referidas no parágrafo único do art. 1º, com a indicação
dos valores a serem a elas destinados, para cobertura de despesas de
custeio e capital, calculados em conformidade com o estabelecido nos
arts. 4 a 6, constitui condição para a liberação dos recursos previstos
nesta Resolução.

§ 4º Os impressos dos Planos de Atendimento Geral Con-
solidado deverão ser mantidos em arquivo nas EEx, pelo prazo e para
os fins previstos nas normas do PDDE vigentes.

JoseLopes
Highlight
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Art. 3º As atividades a serem desenvolvidas pelas escolas
beneficiárias deverão ser indicadas nos correspondentes Planos de
Atendimento da Escola, tomando por referência os macrocampos que
lhes forem disponibilizados no SIMEC, de acordo com os critérios de
execução do Programa Mais Educação vigentes no ano do repasse.

§ 1º Para os fins desta resolução, consideram-se macro-
campos as áreas temáticas que agrupam atividades que podem ser
desenvolvidas com os alunos das unidades escolares beneficiárias dos
repasses, definidos de acordo com os critérios de execução do Pro-
grama Mais Educação vigentes no ano do repasse.

§ 2º As atividades das escolas urbanas que aderirem ao
Programa Mais Educação no ano vigente estarão distribuídas nos
macrocampos Acompanhamento Pedagógico (obrigatório); Comuni-
cação, Uso de Mídias e Cultura Digital e Tecnológica; Cultura, Artes
e Educação Patrimonial; Educação Ambiental, Desenvolvimento Sus-
tentável e Economia Solidária e Criativa/Educação Econômica; e Es-
porte e Lazer.

§ 3º As escolas referidas no parágrafo anterior poderão es-
colher três ou quatro macrocampos, respeitada a obrigatoriedade de
escolha do macrocampo Acompanhamento Pedagógico, e, tomando
esses como referência, poderão optar por cinco ou seis atividades para
serem desenvolvidas com os alunos.

§ 4º As atividades das escolas urbanas que já participavam
do Programa Mais Educação em ano(s) anterior(es) a 2013 estarão
distribuídas nos macrocampos Acompanhamento Pedagógico (obri-
gatório); Comunicação, Uso de Mídias e Cultura Digital e Tecno-
lógica; Cultura, Artes e Educação Patrimonial; Educação Ambiental e
Sociedade Sustentável; Esporte e Lazer; Educação em Direitos Hu-
manos; e Promoção da Saúde.

§ 5º As escolas referidas no parágrafo anterior poderão es-
colher três ou quatro macrocampos, respeitada a obrigatoriedade de
escolha do macrocampo Acompanhamento Pedagógico, e, tomando
esses como referência, poderão optar por quatro ou cinco atividades,
sendo obrigatório que, nesta última hipótese, a quinta atividade es-
colhida seja Esporte na Escola/Atletismo e Múltiplas Vivências Es-
portivas integrante do macrocampo Esporte e Lazer.

§ 6º As atividades ofertadas pelo Programa Mais Educação
para as escolas rurais, tanto para as que aderirem no presente exer-
cício como para as que já participavam do Programa em ano(s)
anterior(es), estarão distribuídas nos macrocampos Acompanhamento
Pedagógico (obrigatório); Agroecologia; Iniciação Científica; Edu-
cação em Direitos Humanos; Cultura, Artes e Educação Patrimonial;
Esporte e Lazer; e Memória e História das Comunidades Tradicio-
nais.

§ 7º As escolas referidas no parágrafo anterior deverão es-
colher quatro atividades dos macrocampos nele citados, sendo obri-
gatória a atividade Campos do Conhecimento, integrante do ma-
crocampo Acompanhamento Pedagógico.

§ 8º As escolas que possuírem alunos entre 15 e 17 anos que
ainda estejam no ensino fundamental, segundo dados do censo escolar
do ano anterior ao do repasse, poderão oferecer atividades específicas,
além das previstas nos macrocampos citados nos §§ 2º ao 7º deste
artigo, para proporcionar a estes estudantes espaço educativo de
aprendizagem e convivência diferenciado e assegurar sua permanên-
cia na escola para a conclusão do referido nível de ensino.

§ 9º As atividades previstas no caput do art. 1º, referentes ao
funcionamento das escolas nos finais de semana, integrarão a ação
Relação Escola-Comunidade e deverão estar associadas às áreas te-
máticas de Cultura e Arte; Esporte, Lazer e Recreação; Qualificação
para o Trabalho/Geração de Renda; e Formação Educativa Com-
plementar, sendo obrigatória a oferta de, pelo menos, uma atividade
de cada uma dessas áreas.

§ 10 As escolas participantes do Programa Mais Educação
que fazem parte do Projeto Escola Intercultural de Fronteira (PEIF)
poderão oferecer, na perspectiva de educação integral, atividades es-
pecíficas de intercambio cultural com o propósito de intensificar as
ações recíprocas promovidas entre o Brasil e países fronteiriços, vol-
tadas à expansão da oferta e melhoria da qualidade do ensino bi-
língue.

§ 11 Os critérios de atendimento e execução do Programa
Mais Educação, bem como outras orientações relativas à sua ope-
racionalização, serão divulgados no Manual de Educação Integral a
ser disponibilizado nos sítios www.mec.gov.br e www.fnde.gov.br.

Art. 4º Os recursos destinados ao financiamento do Programa
Mais Educação serão repassados às UEx para cobertura de despesas
de custeio e capital, calculados de acordo com as atividades es-
colhidas e a quantidade de alunos indicados nos Planos de Aten-
dimento das Escolas cadastrados no SIMEC e voltados à cobertura
total ou parcial de despesas previstas no Manual de Educação Integral
devendo ser empregados:

I - na aquisição de materiais permanentes e de consumo e na
contratação de serviços necessários às atividades de Educação In-
tegral; e

II - no ressarcimento de despesas com transporte e alimen-
tação dos monitores e tutores responsáveis pelo desenvolvimento das
atividades do Programa Mais Educação.

§ 1º Para os fins desta resolução, considerar-se-ão monitores
os responsáveis pela realização das atividades previstas nos §§ 2º ao
7º do art. 3º, e tutores os responsáveis pelas atividades específicas de
que trata o § 8º do citado artigo.

§ 2º Os recursos repassados às UEx para implementação do
Programa Mais Educação no presente exercício deverão ser exe-
cutados de forma a garantir o desenvolvimento das atividades nele
previstas por 6 (seis) meses.

§ 3º As atividades desempenhadas pelos monitores e tutores
a que se refere o inciso II do caput deste artigo serão consideradas de
natureza voluntária, na forma definida na Lei nº 9.608, de 18 de
fevereiro de 1998, sendo obrigatória a celebração do Termo de Ade-
são e Compromisso do Voluntário.

§ 4º O ressarcimento das despesas especificadas no inciso II
do caput deste artigo será:

I - calculado por mês de atividade, de acordo com o número
de turmas monitoradas e/ou tutoriadas, tomando como referencial os
seguintes valores:

a) escolas urbanas: R$ 80,00 (oitenta reais) mensais, por
turma monitorada;

b) escolas rurais: R$ 120,00 (cento e vinte reais) mensais,
por turma monitorada; e

c) escolas urbanas e rurais para desenvolvimento das ati-
vidades referidas no § 8º do art. 3º: R$ 80,00 (oitenta reais) mensais,
por turma tutoriada.

II - efetivado mediante apresentação de Relatório e Recibo
Mensal de Atividades Desenvolvidas por Voluntário, o qual deverá
ser mantido em arquivo pelo prazo e para os fins previstos nas
normas do PDDE vigentes.

§ 5º Os repasses de recursos para os fins previstos no inciso
I do caput deste artigo serão repassados em parcela única e calculados
considerando o número de alunos a serem beneficiados com o Pro-
grama Mais Educação, conforme o Plano de Atendimento Geral Con-
solidado aprovado pela SEB/MEC, e os correspondentes valores
constantes da tabela a seguir:

Número de Alunos Valor em Custeio (R$) Valor em Capital (R$) Valor Total
(R$)

Até 500 2.000,00 1.000,00 3.000,00
501 a 1.000 4.000,00 2.000,00 6.000,00

Mais de 1.000 6.000,00 3.000,00 9.000,00

Art. 5º Além dos recursos de que trata o art. 4º, serão destinados recursos de custeio às escolas
que optarem pela oferta de atividades nos finais de semana, em conformidade com a ação específica
Relação Escola-Comunidade, indicada no correspondente Plano de Atendimento da Escola, devendo tais
recursos ser empregados:

I - na aquisição de materiais de consumo necessários ao desenvolvimento das oficinas e
atividades da ação específica Relação Escola-Comunidade;

II - no ressarcimento das despesas com transporte e alimentação dos voluntários responsáveis
pela organização, execução e coordenação das atividades desenvolvidas no programa, limitado ao valor
diário de R$ 40,00 (quarenta reais); e

III - no ressarcimento das despesas com transporte e alimentação dos voluntários responsáveis
pelo acompanhamento das atividades do programa, no valor de R$ 60,00 (sessenta reais) mensais, por
escola acompanhada, podendo atender, no máximo, 5 (cinco) escolas.

§ 1º Os recursos repassados às UEx para implementação da ação Relação Escola-Comunidade
deverão ser executados de forma a garantir o funcionamento nos finais de semana das escolas por 6
(seis) meses, admitida a realização dessas atividades durante a semana nos períodos de férias escolares
e/ou de feriados.

§ 2º Os repasses de recursos para os fins previstos nos incisos I, II e III deste artigo serão
calculados considerando o número de alunos matriculados no ensino fundamental regular registrados no
censo escolar do exercício anterior ao do repasse, de acordo com os valores mensais constantes na tabela
a seguir:

Número de Alunos Valor Mensal do Repasse
para Despesas de

Custeio (R$)

Valor Mensal de Ressarcimento do
Responsável pelo Acompanhamento

(R$)

Valor Mensal Por Es-
cola (R$)

Até 850 1.028,60 60,00 1.088,60
851 a 1700 1.157,20 60,00 1.217,20

Acima de 1700 1.285,80 60,00 1.345,80

§ 3º As escolas a serem beneficiadas, pela primeira vez, com recursos para garantia de seu
funcionamento nos finais de semana, farão jus à parcela extra de R$ 1.000,00 (mil reais), para cobertura
de despesas de capital, destinada à aquisição de materiais permanentes necessários às atividades da
ação.

§ 4º Os valores destinados à aquisição de material de consumo a que se refere o inciso I deste
artigo não poderão ser inferiores a 20% nem superiores a 30% do total do valor de custeio, definido na
tabela do § 2º deste artigo.

§ 5º As atividades desempenhadas pelos voluntários responsáveis pela organização, execução,
coordenação e pelo acompanhamento das atividades, referidos nos incisos II e III deste artigo, serão
consideradas de natureza voluntária, na forma definida na Lei nº 9.608, de 1998, sendo obrigatória a
celebração do Termo de Adesão e Compromisso do Voluntário.

§ 6º O ressarcimento das despesas especificadas nos incisos II e III deste artigo será efetivado
mediante apresentação de Relatório e Recibo Mensal de Atividades Desenvolvidas por Voluntário, o qual
deverá ser mantido em arquivo pelo prazo e para os fins previstos nas normas do PDDE vigentes.

Art. 6º Às escolas participantes do Programa Mais Educação que fazem parte do Projeto Escola
Intercultural de Fronteira (PEIF), além dos valores referidos nos arts. 4º e 5º, serão destinados recursos
de custeio e de capital para desenvolvimento de atividades específicas, na perspectiva de educação
integral, de intercambio cultural com o propósito de intensificar as ações recíprocas promovidas entre o
Brasil e países fronteiriços, voltadas à expansão da oferta e melhoria da qualidade do ensino bilíngue
devendo tais recursos ser empregados na:

I - aquisição de materiais literários, didático-pedagógicos e de consumo necessários ao de-
senvolvimento de atividades educacionais e à implementação de projetos voltados à promoção do
intercambio cultural com o(s) país(es) fronteiriço(s);

II - contratação de serviços de transporte para traslado de professores e estudantes a fim de
participarem de atividades educacionais e/ou de projetos voltados à promoção do intercambio cultural
com o(s) país(es) fronteiriços; e

III - aquisição de equipamentos, mobiliários e outros materiais permanentes necessários à
consecução das referidas atividades.

Parágrafo Único. Os repasses de recursos para os fins previstos no inciso I a III deste artigo
serão calculados considerando o número de alunos matriculados no ensino fundamental registrados no
censo escolar do exercício anterior ao do repasse, de acordo com os valores constantes da tabela a
seguir:

Número de Alunos Valor em Custeio (R$) Valor em Capital (R$) Valor Total (R$)
Até 400 12.000,00 3.000,00 15.000,00

401 a 800 16.000,00 4.000,00 20.000,00
Acima de 800 20.000,00 5.000,00 25.000,00

Art. 7º Os recursos financeiros transferidos sob a égide desta
Resolução serão depositados em conta bancária específica aberta pelo
FNDE na mesma agência bancária depositária dos recursos do PD-
DE.

§ 1º O montante de recursos a ser repassado às UEx re-
presentativas de escolas que já participavam do Programa Mais Edu-
cação em ano(s) anterior(es) ao do repasse, calculado na forma dos
arts. 4 a 6, será deduzido do saldo financeiro existente na conta
bancária específica do programa em 30 de abril de 2013.

§ 2º Para efetivação das despesas previstas no Plano de
Atendimento da Escola deverão ser observados os valores transferidos
e os saldos financeiros existentes na conta específica, em custeio e em
capital, vedada a realização de despesas de custeio com recursos de
capital e vice-versa, ainda que por insuficiência de recursos para
cobertura integral das despesas previstas no plano em cada categoria
econômica.

§ 3º Eventuais rendimentos de aplicações financeiras deverão
ser, obrigatoriamente, computados a crédito da conta específica e ser
aplicados, exclusivamente, na implementação das atividades do Pro-
grama Mais Educação, podendo, a critério das UEx, complementar
despesas de custeio e/ou de capital previstas no correspondente plano
de atendimento, respeitadas as mesmas condições de prestação de
contas exigidas para os recursos transferidos.

§ 4º Na hipótese dos recursos disponíveis em custeio e/ou
em capital serem inferiores ou superiores ao montante necessário à
execução, no ano do repasse, das ações previstas no Plano Aten-
dimento da Escola, à UEx da escola beneficiada competirá:

I - no primeiro caso, complementar a diferença com os
rendimentos financeiros de que trata o parágrafo anterior; e

II - no segundo caso, empregar o valor excedente na im-
plementação das atividades do Programa Mais Educação no ano sub-
sequente, respeitadas as respectivas categorias econômicas de custeio
e capital.

Art. 8º O FNDE, para operacionalizar os repasses previstos
nesta Resolução, contará com as parcerias da Secretaria de Educação
Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC), dos Governos Es-
taduais, Municipais e do Distrito Federal, (Entidades Executoras -
EEx) e das UEx de escolas públicas, cabendo, entre outras atribuições
previstas na resolução do PDDE em vigor.

I - à SEB/MEC:
a)enviar, ao FNDE, para fins de liberação dos recursos de

que trata esta Resolução, por intermédio de Serviço de Internet (Web
Service), a relação nominal das escolas a serem atendidas e indicação
dos valores a elas destinados, nas categorias econômicas de custeio e
capital, calculados em conformidade com o estabelecido nos arts. 4 a
6;

b)prestar assistência técnica às UEx das escolas referidas na
alínea "a" e às EEx, fornecendo-lhes as orientações necessárias para
que seja assegurado o desenvolvimento de atividades de educação
integral e funcionamento das escolas nos finais de semana;
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c)manter articulação com as UEx das escolas beneficiadas, e
respectivas EEx, e realizar atividades de acompanhamento, de ma-
neira a garantir a boa e regular aplicação dos recursos em favor das
aludidas unidades escolares e o cumprimento das metas preestabe-
lecidas.

II - às EEx:
a) consolidar os dados dos Planos de Atendimento da Escola,

gerando, no SIMEC, o Plano de Atendimento Geral Consolidado,
para que as escolas integrantes de suas redes de ensino sejam con-
templadas com recursos destinados às atividades de educação integral
e possam funcionar nos finais de semana.

b) garantir um professor, preferencialmente do quadro de sua
rede de ensino e com jornada de 40 (quarenta) horas semanais, lotado
na escola na qual serão desenvolvidas as atividades do Programa
Mais Educação, a ser denominado professor comunitário, para via-
bilizar e coordenar as referidas atividades mediante a promoção da
interação entre a escola e a comunidade, período em que deverá ficar
afastado do exercício das atribuições inerentes ao seu cargo;

c) incentivar as escolas de sua rede de ensino, passíveis de
serem beneficiadas com os recursos que trata esta Resolução, mas que
não possuem Unidade Executora Própria (UEX), a constituírem suas
respectivas UEx, nos termos sugeridos no Manual de Orientações
para Constituição de Unidade Executora (UEX), disponível no sítio
www.fnde.gov.br, assegurando-lhes o apoio técnico e financeiro que
se fizerem necessários para esse fim.

d) garantir livre acesso às suas dependências a representantes
da SEB/MEC, do FNDE, do Tribunal de Contas da União(TCU), do
Sistema Interno do Poder Executivo Federal e do Ministério Público,
prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes documentos reque-
ridos, quando em missão de acompanhamento, fiscalização e au-
ditoria; e

e) zelar para que as UEx, representativas das escolas in-
tegrantes de sua rede de ensino, cumpram as disposições do inciso
seguinte.

III - às UEx:
a) encaminhar, por intermédio do SIMEC, à EEx às quais se

vinculam as escolas que representam, o Plano de Atendimento da
Escola, para serem contempladas com recursos destinados às referidas
escolas para realizarem atividades de educação integral e funcionarem
nos finais de semana;

b) proceder à execução e à prestação de contas dos recursos
de que trata esta Resolução nos moldes operacionais e regulamentares
do PDDE, e de acordo com o Plano de Atendimento da Escola
elaborado;

c) zelar para que a prestação de contas referida na alínea
anterior contenha os lançamentos e seja acompanhada dos compro-
vantes referentes à destinação dada aos recursos de que trata esta
Resolução e a outros que, eventualmente, tenham sido repassados,
nos moldes operacionais e regulamentares do PDDE, na mesma conta
bancária específica, fazendo constar no campo "Programa/Ação" dos
correspondentes formulários, a expressão "PDDE Educação Inte-
gral";

d) fazer constar dos documentos comprobatórios das des-
pesas realizadas com os recursos de que trata esta Resolução (notas
fiscais, faturas, recibos) a expressão "Pagos com recursos do FN-
DE/PDDE Educação Integral/Mais Educação";

e) garantir livre acesso às suas dependências a representantes
da SEB/MEC, do FNDE, do Tribunal de Contas da União (TCU), do
Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Mi-
nistério Público, prestando-lhes esclarecimentos e fornecendo-lhes
documentos requeridos, quando em missão de acompanhamento, fis-
calização e auditoria.

Art. 9º Ficam aprovados por esta Resolução os modelos do
Plano de Atendimento da Escola e do Plano de Atendimento Geral
Consolidado, disponíveis no SIMEC, do Termo de Adesão e Com-
promisso do Voluntário e do Relatório e Recibo Mensal de Atividades
Desenvolvidas por Voluntário, disponíveis no sítio www.fnde.gov.br.

Art.10 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA
E TECNOLOGIA DE ALAGOAS

CONSELHO SUPERIOR

RESOLUÇÃO Nº 31, DE 30 DE AGOSTO DE 2013

Aprovar as alterações na Resolução nº
53/CS, de 17/12/2012, que aprova alteração
do Estatuto do IF-AL, aprovado pela Re-
solução n.º 11, de 22/09/2009.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR do Instituto
Federal de Alagoas - IFAL, órgão de caráter consultivo e deliberativo
da Administração Superior, no uso de suas atribuições conferidas pela
Lei nº 11.892, de 29.12.2008, publicada no DOU de 30/12/2008 e em
conformidade com o Regimento Interno do Conselho em seu Art. 9º,
VII, Art. 28º, faz saber que este Conselho reunido ordinariamente em
30 de agosto de 2013.

CONSIDERANDO o que consta no processo nº
23041.011311/2013-46, de 8/8/2013, resolve:

APROVAR alteração do Estatuto do IF-AL, aprovado pela
Resolução n.º 11, de 22/09/2009, modificado na Resolução nº 53/CS,
de 17/12/2012, conforme a seguir:

Art. 1º. O Parágrafo Primeiro do Artigo 1º do Estatuto do
Instituto Federal de Alagoas passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 1º................................................
§ 1º. O Instituto Federal de Alagoas - IFAL é domiciliado na

sede de sua Reitoria, situada à Rua Odilon Vasconcelos, 103, Jatiúca,
Maceió, Alagoas. CEP: 57035-660.

Art. 2º. Fica acrescido ao Parágrafo Segundo, do Artigo 1º
do Estatuto do IFAL as seguintes letras:

a) Reitoria, sediada no endereço indicado no parágrafo pri-
meiro deste artigo;

b) Campus Maceió, sediado na Rua Mizael Domingues, nº
75 - Centro, Maceió, Alagoas. CEP: 57020-600;

c) Campus Marechal Deodoro, sediado na Rua Lourival Al-
fredo, nº 176, Poeira, Marechal Deodoro, Alagoas. CEP: 57160-
000;

d) Campus Palmeira dos Índios, sediado na Avenida das
Alagoas, s/nº, Palmeira de Fora, Palmeira dos Índios, Alagoas. CEP:
57601-220;

e) Campus Satuba, sediado na Rua 17 de Agosto, s/nº, Cen-
tro, Satuba, Alagoas. CEP: 57120-000;

f) Campus de Maragogi, sediada na Rodovia AL 101 - KM
126 - Centro, Maragogi, Alagoas, CEP: 57955-000;

g) Campus de Penedo, sediado na Rodovia Eng. Joaquim
Gonçalves, s/nº, Centro, Penedo, Alagoas. CEP: 57200-000;

h) Campus de Piranhas, sediado na Av. Sergipe, s/nº - Xingó,
Piranhas, Alagoas. CEP: 57460-000;

i) Campus de Arapiraca, sediado na Praça Luiz Pereira Lima,
s/nº - Centro, Arapiraca, Alagoas. CEP: 57300-015;

j) Campus Avançado de Murici, sediado na Conjunto Re-
sidencial Astolfo Lopes, s/nº, Cidade Nova, Murici, Alagoas. CEP:
57820-000;

l) Campus Avançado de São Miguel dos Campos, sediado na
Rua Visconde de Sinimbu, nº 32, Centro, São Miguel dos Campos,
Alagoas. CEP: 57240-000;

m) Campus Avançado de Santana do Ipanema, sediado na
BR 316, Km 87,5, Centro, Santana do Ipanema, Alagoas. CEP:
57500-000.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data da sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

SÉRGIO TEIXEIRA COSTA

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS
E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO

TEIXEIRA

PORTARIA Nº 523, DE 6 DE SETEMBRO DE 2013

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA -
INEP, no exercício de suas atribuições, conforme estabelece o inciso
VI, do art. 16, do Anexo I, do Decreto N° 6.317, de 20 de dezembro
de 2007, e o Art. 3º do Decreto N° 6.425, de 4 de abril de 2008,
resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo estabelecido no Art. 1º, alínea h, da
Portaria nº 200, de 26 de abril de 2013, publicado no Diário Oficial
da União de 29 de abril de 2013, relativo à divulgação dos dados
consolidados do Censo da Educação Superior 2012, para a data de 16
de setembro de 2013.

Art 2º Ficam mantidas as demais disposições da Portaria
mencionada no Art. 1º.

LUIZ CLÁUDIO COSTA

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 6 de setembro de 2013

Dispõe sobre o descredenciamento da Fa-
culdade Alvorada de Educação Física e
Desporto, referente ao processo administra-
tivo nº 23000.010438/2013-24.

Nº 165 - O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto n°
8.066, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos referenciais subs-
tantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de
avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o pro-
cesso administrativo na Administração Pública Federal, e com fun-
damento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II e 211, § 1º, da
Constituição Federal; no art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 551/2013-
DISUP/SERES/MEC, determina que:

i.seja a Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto
(775), mantida pela SETEC - Sociedade de Ensino, Tecnologia, Edu-
cação e Cultura (529), descredenciada, com base no artigo 46, § 1º da
Lei nº 9.394, de 1996, e no artigo 52, IV, do Decreto nº 5.773, de
2006;

ii.a Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto e sua
mantenedora, na pessoa de seus representantes legais, promovam os
meios necessários para guarda e entrega dos documentos acadêmicos
aos alunos, inclusive aqueles que se encontram com matrículas tran-
cadas e aqueles que já concluíram os cursos na instituição;

iii.sejam preservadas as atividades da secretaria da institui-
ção ora descredenciada, até que seja atendida a totalidade dos alunos
no tocante ao recebimento de documentos acadêmicos;

iv.a Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto e
sua mantenedora, na pessoa de seus representantes legais, apresentem
a esta Secretaria, no prazo de 10 (dez) dias, arquivo eletrônico com
relação de estudantes, agrupados por curso, situação de vínculo ins-
titucional de acordo com o regimento, semestre em curso, com res-
pectivos dados pessoais, endereço e telefone;

v.a Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto e sua
Mantenedora, na pessoa dos representantes legais, publiquem, no pra-
zo de 10 (dez) dias, em pelo menos dois jornais de maior circulação
no Distrito Federal, a decisão contida no presente Despacho, in-
dicando o responsável pela IES, telefone e o local de atendimento aos
alunos para entrega de documentação acadêmica e demais orien-
tações;

vi.a Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto e
sua Mantenedora, na pessoa dos representantes legais, apresentem a
esta Secretaria , em 10 (dez) dias, em arquivo digital, o projeto
pedagógico, as grades curriculares e os planos de ensino (ementas e
bibliografias) dos curso ofertados, devidamente atualizados;

vii.a Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto e
sua Mantenedora, na pessoa dos representantes legais, providencie a
juntada dos documentos acadêmicos dos alunos que concluíram os
cursos superiores e, no prazo de 10 (dez) dias, encaminhe tais do-
cumentos para apreciação da Diretoria de Supervisão da Educação
Superior da SERES;

viii.seja notificada a Faculdade Alvorada de Educação Física
e Desporto do conteúdo deste Despacho e da possibilidade de apre-
sentação de recurso contra a decisão de aplicação da penalidade de
descredenciamento ao Conselho Nacional de Educação, no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da notificação, nos
termos do artigo 53 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Determina providências decorrentes do des-
credenciamento da Faculdade Alvorada de
Educação Física e Desporto, no âmbito do
processo administrativo nº
23000.010438/2013-24.

Nº 166 - O SECRETÁRIO DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA
EDUCAÇÃO SUPERIOR, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 7.690, de 2 de março de 2012, alterado pelo Decreto n°
8.006, de 7 de agosto de 2013, em atenção aos referenciais subs-
tantivos de qualidade expressos na legislação e nos instrumentos de
avaliação dos cursos de graduação e às normas que regulam o pro-
cesso administrativo na Administração Pública Federal, e com fun-
damento expresso nos art. 206, VII, 209, I e II e 211, § 1º, da
Constituição Federal; no art. 46 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro
de 1996; no art. 2º, I, VI e XIII, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999; e no Capítulo III do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006,
tendo em vista as razões expostas na Nota Técnica nº 551/2013-
DISUP/SERES/MEC, determina que:

i.seja publicado, em até 5 (cinco) dias úteis, nos termos da
Portaria Normativa MEC nº 18, de 1º de agosto de 2013, edital para
transferência assistida dos estudantes regularmente matriculados nos
cursos da Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto, des-
credenciada em decorrência do processo administrativo nº
23000.010438/2013-24;

ii.sejam notificadas todas as Instituições de Educação Su-
perior do Distrito Federal para que prestem, em até 3 (três) dias úteis,
informações a esta SERES/MEC sobre eventuais alunos provenientes
da Faculdade Alvorada de Educação Física e Desporto recebidos em
processo de transferências nos últimos 6 (seis) meses, indicando no-
me, CPF, curso, situação de vínculo institucional, semestre em curso
e eventual condição de bolsista ou beneficiário de programa de fi-
nanciamento estudantil;

iii.seja oficiado o Juízo da 5ª Vara Cível de Brasília, in-
formando da decisão de descredenciamento da Faculdade Alvorada de
Educação Física e Desporto e requerendo que seja autorizado a esta
SERES/MEC o acesso e manuseio do acervo acadêmico, por seus
servidores e/ou especialistas indicados, objetivando a coleta de in-
formações e dados necessários, além de eventual necessidade de di-
gitalização, para salvaguarda dos interesses dos estudantes.

JORGE RODRIGO ARAÚJO MESSIAS

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA
PRÓ-REITORIA DE RECURSOS HUMANOS

PORTARIA No- 971, DE 5 DE SETEMBRO DE 2013

A Pró-Reitora de Recursos Humanos da Universidade Fe-
deral de Juiz de Fora, no uso de suas atribuições legais e as com-
petências que lhe foram delegadas pelo Magnífico Reitor através da
Portaria nº 115, de 07/02/2011, DOU de 20/04/2012, ratificada pela
Portaria nº 334, de 19/04/2012, DOU de 20/04/2012, resolve:

Homologar e tornar público o resultado do processo seletivo
simplificado para contratação temporária de Professor Substituto,
conforme ao abaixo discriminado:
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